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Senhores Deputados,

Cumpre-nos enviar pronúncia da ANAREC - Associação Nacional de Revendedores de Energia,
Combustíveis, Estações de Serviço, Estacionamentos e Lavagens Automóveis aos Projetos de
Lei em epígrafe:

«A Associação Nacional de Revendedores de Energia, Combustíveis, Estações de Serviço,
Estacionamentos e Lavagens Automóveis (ANAREC), enquanto entidade representativa das
empresas responsáveis pela distribuição de energia de proximidade em Portugal, chamada a
pronunciar-se, vem pela presente, expor e sustentar a necessidade de redução da taxa de IVA
aplicável às garrafas de gás butano e propano.

O gás engarrafado constitui, no contexto nacional, um bem energético essencial. Ao contrário de
outras fontes de energia, não é substituível para um número muito significativo de famílias
portuguesas — sobretudo em territórios do interior, zonas rurais, habitações sem acesso à rede
de gás natural e agregados com população envelhecida. Para estas famílias, o gás engarrafado
não representa uma opção de consumo, mas sim uma necessidade básica diária associada à
confeção de alimentos, aquecimento de água e climatização.

Importa sublinhar que o atual enquadramento fiscal trata este bem essencial como um produto
de consumo comum, sujeito a uma taxa de IVA que não reflete a sua natureza estratégica nem o
seu papel no equilíbrio do sistema energético nacional. Em termos práticos, estamos perante
uma fonte energética indispensável, frequentemente utilizada por consumidores mais expostos à
volatilidade económica e territorial.

A ANAREC considera, por isso, plenamente justificada a aplicação da taxa mínima de IVA ao gás
engarrafado, à semelhança do que sucede com outros bens essenciais do setor energético.

Mais do que uma medida social, esta é uma medida de segurança energética.
Num contexto de crescente dependência elétrica, fenómenos meteorológicos extremos, falhas
de abastecimento e eventos inesperados têm demonstrado a importância de existirem fontes
energéticas alternativas, autónomas e imediatamente disponíveis. O gás engarrafado é, muitas
vezes, a única energia que permanece operacional em situações de interrupção elétrica
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prolongada.

Preparar o futuro energético seguro do país implica garantir redundância no mix energético 
nacional. A transição energética não pode significar a eliminação prematura de fontes 
complementares, mas sim a sua integração equilibrada. A eletrificação será uma parte relevante 
do futuro, mas não poderá, por si só, assegurar resiliência total do sistema.

Os distribuidores de gás engarrafado sempre fizeram parte da solução energética nacional, 
assegurando abastecimento contínuo mesmo em situações adversas. A sua função é estrutural 
para a segurança energética e para a resposta a situações excecionais. Não podem, por isso, ser 
dispensados numa fase particularmente crítica de transição energética, onde coexistirão 
múltiplas fontes de energia durante décadas.

A redução do IVA deve, assim, ser encarada como um instrumento de política energética que 
reconhece o papel do gás engarrafado na estabilidade do sistema, na preparação para 
emergências e na garantia de continuidade operacional do país.

Face ao exposto, a ANAREC manifesta o seu apoio à adoção de medidas legislativas que 
promovam a aplicação da taxa mínima de IVA ao gás engarrafado destinado ao consumo 
doméstico, reconhecendo-o como componente essencial do mix energético e elemento de 
resiliência nacional.»

Com os melhores cumprimentos,
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